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O SR. PRESIDENTE - CARLÃO PIGNATARI - PSDB - Obriga-
do, deputada Erica Malunguinho. Uma questão de ordem da 
deputada Professora Bebel.

A SRA. PROFESSORA BEBEL LULA - PT - PARA QUESTÃO DE 
ORDEM - Obrigada, Sr. Presidente. Boa tarde, Sras. Deputadas, 
Srs. Deputados, líderes mulheres, líderes homens, enfim, todos 
e “todes”.

Eu me manifesto nesta questão de ordem, Sr. Presidente, 
para levantar uma questão que é a seguinte: nós perdemos o 
prefeito de Hortolândia. O prefeito estava no seu quarto man-
dato, foi inclusive membro desta Casa, deputado estadual.

Então a pergunta que eu levanto é: há suspensão dos 
trabalhos ou haverá um dia de luto pelo companheiro Angelo 
Perugini?

O SR. PRESIDENTE - CARLÃO PIGNATARI - PSDB - Depu-
tada, nós não conseguimos fazer hoje a suspensão dos nossos 
trabalhos, mas, com certeza, um minuto de silêncio nós faremos 
assim que estiver encerrando a segunda sessão extraordinária 
de hoje. Uma questão de ordem do deputado Itamar Borges.

O SR. ITAMAR BORGES - MDB - PARA QUESTÃO DE 
ORDEM - Presidente, bem rapidamente uma questão de ordem, 
na verdade, logo no início o deputado Giannazi e o deputado 
Paulo Fiorilo até fizeram algum encaminhamento nesse sentido.

Acho que tem algumas inscrições, o senhor até fez essa 
recomendação, acho que até diante dessa colocação da Bebel, 
desse momento aí de solidariedade, uma sugestão de que os 
líderes todos, com a sua liderança, pudéssemos encerrar a 
discussão e deixar as manifestações para os encaminhamentos 
de votação para que a gente possa encurtar e agilizar essa 
questão da tramitação.

Queria colocar, não sei de que forma, se é possível e se 
entra para que o senhor possa sugerir esta questão.

O SR. PRESIDENTE - CARLÃO PIGNATARI - PSDB - Deputa-
do Itamar Borges, seria importante, mas o encaminhamento é 
um por partido, apenas. Eu vejo aqui, do PSL, temos dois candi-
datos, dois deputados inscritos, do PT, dois candidatos inscritos. 
Então, eu não vejo... A não ser que os deputados abram mão de 
suas falas, todos eles.

Se houver acordo nesse sentido, nós podemos fazer. Ou, se 
não, temos que continuar correndo a lista de está sendo monta-
da, que a próxima oradora é a deputada Monica.

O SR. ITAMAR BORGES - MDB - Deputada Monica, presi-
dente, acabou de manifestar aqui que pode retirar as inscrições, 
então acho que está tendo um movimento nesse sentido. Se os 
colegas pudessem retirar ou então se compor com as bancadas 
para usar a palavra no encaminhamento, aí o presidente faria 
o substituto.

O SR. PRESIDENTE - CARLÃO PIGNATARI - PSDB - Eu gos-
taria de propor um acordo que temos que ir em ordem. Eu vou 
fazendo a chamada. Se todos abrirem a mão, nós falamos nos 
encaminhamentos assim que encerrar a sessão.

Se não houver acordo de 100%, nós voltamos à lista origi-
nal para que nem a deputada Monica nem algum outro perca a 
sua inscrição. Está bom assim?

O SR. ITAMAR BORGES - MDB - Ok, muito obrigado, presi-
dente. Está ótimo.

O SR. PRESIDENTE - CARLÃO PIGNATARI - PSDB - Depu-
tada Monica já abriu mão. Deputada Leci Brandão. (Pausa.) 
Deputada Leci Brandão.

A SRA. LECI BRANDÃO - PCdoB - Presidente, liberaram 
agora o microfone. Veja bem: ontem eu não falei, só me mani-
festei hoje no Colégio de Líderes por razões óbvias. Eu tinha 
muita coisa para falar, mas, coincidentemente, justamente na 
hora em que a gente ia começar a falar, houve este pedido.

Como eu sou uma pessoa que estou sempre colaborando 
com o bom andamento da Casa, eu vou abrir mão da minha 
fala, mas eu gostaria que Vossa Excelência...

O SR. PRESIDENTE - CARLÃO PIGNATARI - PSDB - No enca-
minhamento pelo partido do PCdoB, a senhora pode fazer a fala 
que a senhora acha necessária, deputada.

Muito obrigado pela compreensão.
A SRA. LECI BRANDÃO - PCdoB - Perfeitamente.
O SR. PRESIDENTE - CARLÃO PIGNATARI - PSDB - Depu-

tado Luiz Fernando. Desculpa, deputado Cezar primeiro. A 
questão de ordem vai respondida ao seu tempo, deputado 
Wellington, pode ficar tranquilo. Vai ser respondida.

Eu estou respondendo uma questão de ordem primeiro do 
deputado Itamar Borges. Um momento, por favor. Deputado 
Cezar. (Pausa.) O deputado Cezar está logado? Não está. Depu-
tado Luiz Fernando. Desculpa, deputado Cezar.

O SR. CEZAR - PSDB - Sr. Presidente, boa tarde a todos, eu 
falo tão pouco que a turma até esquece que eu sou deputado.

O SR. PRESIDENTE - CARLÃO PIGNATARI - PSDB - Não, eu 
não vi o senhor, deputado Cezar. Eu só queria saber se o senhor 
abre mão da inscrição e fala no encaminhamento.

O SR. CEZAR - PSDB - Não, pois é. É tão grave que a gente 
tem que brincar. Mas se todo mundo abrir mão - porque a ideia 
do Itamar Borges é boa -, eu também abro mão. Vou acompa-
nhar a Leci Brandão.

O SR. PRESIDENTE - CARLÃO PIGNATARI - PSDB - Obriga-
do, deputado. Deputado Luiz Fernando. (Ausente.) Deputado 
Douglas Garcia. O Douglinhas, eu estou vendo a foto dele ali.

O SR. DOUGLAS GARCIA - PTB - Pela ordem, presidente.
O SR. PRESIDENTE - CARLÃO PIGNATARI - PSDB - Pela 

ordem, deputado Douglas Garcia.
O SR. DOUGLAS GARCIA - PTB - Deixa eu ver se apareço 

aqui... Apareci. Sr. Presidente, eu retiro a minha inscrição.
O SR. PRESIDENTE - CARLÃO PIGNATARI - PSDB - Obriga-

do, deputado. Deputado Sergio Victor. (Pausa.) Não estou vendo 
o deputado Sergio Victor. (Ausente.) Deputado Frederico d’Avila. 
(Ausente.) Deputado Maurici. (Pausa.) Deputado Maurici, o 
senhor retira a sua...

O SR. MAURICI - PT - Sr. Presidente, pela ordem.
O SR. PRESIDENTE - CARLÃO PIGNATARI - PSDB - Pois não, 

deputado.
O SR. MAURICI - PT - Eu prometo ser bastante econômico 

nas palavras, mas não posso retirar a minha inscrição.
O SR. PRESIDENTE - CARLÃO PIGNATARI - PSDB - Então, 

vamos voltar à ordem dos inscritos. Com a palavra... Uma 
questão de ordem do deputado Wellington Moura. Pois não, 
deputado Wellington Moura.

O SR. WELLINGTON MOURA - REPUBLICANOS - Obrigado, 
Sr. Presidente. Eu pensei que o senhor ia, infelizmente, não dei-
xar. Mas vou falar minha questão de ordem. Eu estou pedindo 
no chat já há tempo.

O SR. PRESIDENTE - CARLÃO PIGNATARI - PSDB - Eu nunca 
fiz isso e não farei com nenhum deputado na minha Presidên-
cia, nobre deputado, está bom? O senhor pode ficar tranquilo 
com isso. Retorne no chat a lista anterior de inscrição. Questão 
de ordem, deputado.

O SR. WELLINGTON MOURA - REPUBLICANOS - PARA 
QUESTÃO DE ORDEM - Obrigado, Sr. Presidente. A questão de 
ordem que eu faço é sobre a resposta da Procuradoria da Casa, 
que diz o seguinte, na segunda página: “O Projeto de resolução 
nº 8, de 2021, sujeitar-se-á aos prazos do Regimento de Trami-
tação Ordinária.

Se, por decisão do plenário, vier a ser conferido urgência à 
tramitação da matéria, observar-se-ão os prazos próprios deste 
Regime. Não se coloca em relação ao Projeto de resolução nº 8, 
de 2021, a possibilidade de emendamento”.

Está tendo um acordo, que houve no Colégio de Líderes, 
para ser acatada uma emenda aglutinativa. E essa decisão da 
Procuradoria teve a assinatura de V. Exa., deputado Carlão Pig-
natari. Você confirmou esse parecer da Procuradoria. Pergunta: 
se mudou, precisa estar pública e clara para todos os deputados 
essa tramitação?

Em outras palavras, pergunta um: pode ou não emendar? 
Dois: qual a justificativa para poder ou não fazer uma emenda? 
Três: o que muda nesta decisão? Quatro: se for lida na íntegra, 

às mulheres, e tentar a eleição novamente. É isso que deve 
acontecer. Isso é uma punição exemplar. É isso que a sociedade 
espera, que a Alesp diga que não é aceitável um caso, uma situ-
ação, que acomete as mulheres cotidianamente.

Se vocês derem um Google, vocês vão ver que a cada dez 
segundos uma mulher é assediada. Os números são absurdos. 
Em contrapartida, o número de denúncias diminui. Isso diz 
respeito a essa morosidade, a essa dureza para se validar algo 
que já deveria estar no cerne da discussão de qualquer sujeito e 
sujeita ética da contemporaneidade, que eu respeito as humani-
dades, de qualquer um que seja. Isso já deveria estar no cerne, 
não deveria haver protelações.

Outra coisa muito importante: durante a defesa do deputa-
do Fernando Cury no Conselho de Ética, em nenhum momento, 
em nenhum momento houve algum posicionamento de resiliên-
cia em relação ao ocorrido.

Muito pelo contrário, foi dito inclusive que aquilo que ele 
fez foi um gesto de gentileza. Um gesto de gentileza. Foi cha-
mado um perito. Um perito foi chamado para dizer que aquilo 
não era um assédio, que ele não fez aquilo.

Então, assim, efetivamente, ele, e eu estou falando dele, 
mas não só como indivíduo, mas como um sujeito homem den-
tro de uma sociedade machista, e eu estendo isso à Alesp, está 
se repensando de forma propositiva a mudar isso? Não basta só 
não tocar. Eu quero ver verbalizar, eu quero ver defender outras 
mulheres quando isso não acontecer dentro do Parlamento.

Repito: se fosse na casa de vocês, o tratamento seria outro. 
Só que esquecem que esta Casa não é uma Casa privada, é 
uma Casa de todo mundo, porque é a Casa do povo. É a Casa 
do povo, e nós temos que fazer voz a isso que as mulheres, a 
sociedade precisa reaprender.

Repito o que falei anteriormente, não é contra ele, não é 
sobre ele. Eu tenho uma perspectiva antipunitivista e de aboli-
cionismo penal. Eu estou tratando de uma dimensão de ordem 
coletiva. Como a situação que aconteceu na Alesp em relação 
ao Cury e à Isa Penna impactam na coletividade, impactam na 
coletividade.

Nós estamos tratando de marco civilizatório, e essa decisão 
é política, porque nós sabemos muito bem, nós sabemos muito 
bem, que há frestas e buracos, e possibilidades, dentro da lógica 
jurídica, dentro do fazer jurídico, para que fosse possível, por 
exemplo, uma tentativa de cassação.

E acho também que a Alesp tem que se responsabilizar por 
aquilo que for decidido, e não reduzir a partir de uma pena que 
consideram possível de ser votado aquilo que deveria acontecer. 
Assumi isso, porque, repito, a imagem da Alesp continuará a 
mesma, continuará a mesma. Porque seis meses, 119 dias, não 
é o que se espera disso.

O que se espera, ao invés de dizer pena, porque teve até 
uma falsa simetria que aconteceu hoje, e eu tenho ouvido assim 
constantemente, de falarem que a vítima vai querer sempre 
uma pena mais ácida, mais dura, vai querer uma pena de morte. 
Isso é uma falsa simetria.

A gente não está falando aqui de cárcere privado, a gente 
não está falando de encarceramento, a gente não está falando 
de pena de morte; a gente está falando de demissão. É muito 
menor do que isso. É muito menor do que isso.

Uma outra coisa que me chama muito a atenção neste 
caso da Isa Penna é ver como, assim que o acontecido, essa 
lástima aconteceu, isso está noticiado pela “Folha de S. Paulo”, 
mais de dez deputados foram no gabinete do Fernando Cury se 
solidarizar com ele.

Sabe quantas pessoas foram no gabinete da Isa Penna? 
Eu e Monica Seixas, a líder da bancada do PSOL. Isso é muito 
sintomático, isso diz respeito desde a situação acontecida, do 
assédio, dos cúmplices que estavam presentes, de como eu vi 
alguns deputados chegarem até a Isa Penna para pedir descul-
pas, dizendo que ele foi um babaca, ao processo do Conselho 
de Ética até chegar aqui.

Está fadado desde lá que quem teria que lutar e que quem 
não seria ouvida nas suas demandas e naquilo que defendia 
seria a Isa. A vítima acaba sendo quase a culpada, e se ela não 
aceitasse ou se ela não aceitar qualquer tipo de acordo ou solu-
ção para isso, é quase como se ela não está aceitando porque 
não quer, é quase como se fosse um “cala a boca”.

Por fim, eu quero reiterar isso: embora eu saiba que esta 
Casa não votará aquilo e não colocará em votação aquilo que é 
pertinente, que é necessário, que é prudente em relação a uma 
situação como essa, eu sei que não acontecerá isso, eu sei que 
isso não acontecerá, me absterei, farei uma abstenção de voto 
em relação a qualquer penalização, qualquer sanção que seja 
inferior a isso.

Não porque eu não considere que isso não seja um avanço, 
é um avanço, mas ainda é tímido, ainda é aguado, ainda é reco-
lhido. Isso demonstra o quanto há disposição para enfrentar 
com coragem problemas reais, nevrálgicos, profundos, proble-
mas reais, profundos da nossa sociedade.

A fala ontem da deputada Graziela foi muito brilhante 
quando ela fala que, se fosse em um outro ambiente, em um 
ambiente policial, ele sairia preso. Isso diz muito sobre quem 
somos nós e sobre como se decidem as coisas dependendo do 
lugar em que se esteja.

E esta Casa, não só esta Casa, vou falar da classe política 
como um todo, se coloca como uma casta, como se estivesse 
em uma sociedade estamental, na qual as leis comuns, as leis 
das pessoas, os códigos de civilidade comum não se aplicam. 
Isso não pode ser assim, nós somos representantes das pessoas, 
somos pessoas iguais às pessoas e devemos, sim, sermos julga-
das a partir desse mesmo crivo pelo qual as pessoas comuns 
são julgadas.

E o que defende o Cury aqui, o pacto, eu vou responder, o 
pacto que defende o Cury aqui é o corporativismo, é sim uma 
relação de casta estamental, como se a classe política estivesse 
distante e fosse diferente, quase como um lugar de superiorida-
de em relação ao cidadão comum. A gente não tem coragem de 
admitir isso, mas é isso que acontece. As tratativas daqui não 
são as tratativas de fora, não são as mesmas tratativas de fora.

Quero repetir também que, quando se fala em misericórdia 
e benevolência, eu tenho demais, aqui eu exercito isso cons-
tantemente. Já exercitava na vida, mas aqui eu exercito cons-
tantemente ao ter que lidar com pessoas que falam do meu 
órgão genital em grupo de WhatsApp, por exemplo, ao ter que 
lidar com pessoas que eu sei que estão organizadas junto com 
essa manifestação que está aí fora da Alesp, que, quando me 
veem na janela do gabinete, falam que eu sou uma aberração 
transexual.

Eu exercito a misericórdia todos os dias, mas o que eu não 
vejo é essa misericórdia sendo compartilhada, porque são pou-
cos aqui que solidarizam com isso, porque a nossa solidarieda-
de é como se fosse um código social, apenas para um bom-dia, 
para um boa-tarde, para um boa-noite. Solidariedade é agir em 
relação àquilo que a gente se sente solidário, não é uma nota 
de pesar, não é uma teoria, é agir.

E eu repito, a solidariedade à Isa Penna é a cassação - é 
a demissão, melhor, porque talvez tenha medo desse nome 
“cassação” -, é a demissão do Fernando Cury do trabalho ao 
qual ele não se apresentou apto para cumprir de acordo com o 
decoro. Ponto.

É mais simples do que o peso que está sendo dado pela 
casta política em relação a isso, e acho que ele tem uma exce-
lente oportunidade de refazer esses passos, tentar uma nova 
eleição, mostrar resiliência e fazer acontecer diferente.

Bom, para finalizar, presidente, colegas, eu quero reiterar 
que meu voto é pela cassação; como não haverá essa possibili-
dade, eu me abstenho do voto e solidariedade eu tenho e estou 
praticando solidariedade real em relação à Isa Penna.

Obrigada.

A todo momento eu precisei me defender dessa tentativa 
de suspeição da minha presença dentro do Conselho de Ética.

Ao mesmo tempo, não foi visto, nem por parte do Conse-
lho, tampouco da ponderação ali acontecida, que, por exemplo, 
o deputado Alex de Madureira, que é membro do Conselho, 
vice-presidente do Conselho, tivesse a possibilidade de sus-
peição, uma vez que nós sabemos, o Brasil inteiro viu, que ele 
estava diretamente envolvido na situação. Em outras situações 
isso poderia ser gerada característica, né, a qualidade de cum-
plicidade, de cúmplice.

Então quero fazer voz a isso que aconteceu no Conselho de 
Ética, e que, de alguma forma, fez com que eu não apresentasse 
o meu voto em separado. Eu tinha um voto em separado pron-
to, pedindo a cassação; poderei por este voto em separado, por-
que sabia que diante de um cenário no Conselho de Ética em 
que a tratativa, em que os caminhos levavam ao abrandamento 
da punição, ao abrandamento da pena, chegamos à conclusão 
de que o posicionamento do relator Emidio seria algo razoável, 
que seria de seis meses.

Também estava confiante de que, ao passo em que esse 
processo chegasse no plenário, a gente teria aqui uma nova dis-
cussão, uma nova possibilidade de análise do processo, e que, 
sim, poderia caber emendas, como bem foi apontado ontem por 
Janaina e por Barros Munhoz, dos espaços que tem aí dentro da 
atmosfera jurídica, para pensar e elaborar esse caso.

Enfim, acho muito importante retomar essa parte, porque a 
partir do comentário ontem da deputada Janaina, fica parecen-
do que a gente foi omissa, quando não fomos. E, repito, minha 
posição sempre foi pela cassação.

Assim, o PSOL tem uma posição muito declarada, demarca-
da, alinhamento político, filosofia, história; nós não somos uma 
legenda de aluguel como a que elevou o presidente que está 
eleito ao poder.

Então isso é muito importante frisar, porque nós não 
somos, não estamos, coniventes com a situação do abranda-
mento da pena, porque nós correspondemos e fazemos parte 
da luta das mulheres, da emancipação, da liberdade e da voz, 
que é tão necessária, principalmente em situações como essa 
que aconteceu lastimavelmente na Assembleia Legislativa.

Quero dizer também que a tratativa que teremos aqui 
agora, daqui a pouco, que modifica os 119 dias para os seis 
meses, está diretamente ligada ao fato, à questão sistêmica 
de que nós temos maioria de homens nesta Casa, maioria 
de homens nos conselhos, maioria de homens em todos os 
espaços. E toda reflexão e elaboração sobre a punição e sobre 
a situação do Cury estava mediada também por esse homens. 
Isso é um fato.

Isso é um fato que, inclusive, nos revela como as mulheres, 
mesmo antagonicamente, ideologicamente, em posições opos-
tas, mesmo assim estavam dispostas a penalidades, a punições, 
a uma punição exemplar, a algo mais, digamos, radical. Não 
considero radical, na verdade eu considero justo, justo. E aí a 
minha pergunta é: qual o pacto que defende o Fernando Cury?

Eu não estou falando o Fernando Cury enquanto indi-
víduo, porque não tenho relação, em absoluto, com ele, não 
tinha absolutamente nada contra ele no decorrer de toda essa 
legislatura. Eu não estou falando sobre ele como indivíduo; eu 
estou falando dele como fruto de uma lógica de poder, de uma 
lógica cultural, que impõe, que coloca os homens em situação 
de poder, de modo a fazer o que eles bem entenderem com o 
corpo das mulheres, inclusive a decidir qual é a pena e qual é 
o julgamento que vai incidir caso eles rompam alguma regra 
relacionada a isso.

Então esse pacto é que deve ser muito questionado aqui 
por nós, porque essa tratativa, essa tentativa constante de 
abrandamento, de relativização, de relativização. Porque eu 
ouvi de deputados aqui, eu ouvi de deputados aqui, “se fosse 
comigo, eu também não aceitaria seis meses”, deputados que 
votaram pelos 119 dias.

Queriam votar pelos 119 dias. A questão é: como não é no 
seu corpo, como é no corpo da outra, que é uma mulher, logo 
eu posso relativizar isso, a ponto de construir uma pena, ou 
construir uma sanção, que efetivamente não dê conta da gravi-
dade do que aconteceu.

O que a Alesp está tentando fazer aqui é tapar um buraco 
de canhão com um Band-Aid. Isso não vai acontecer. A imagem 
da Alesp não ficará mais polida, não se apresentará como mais 
responsável, porque, afinal de contas, já aconteceu, afinal de 
contas, a medida que faria, de alguma forma, a Alesp se posi-
cionar de forma contundente e desejável em relação ao que a 
população pede seria a cassação.

Qualquer outra medida vai, novamente, incidir a Alesp o 
papel de um lugar majoritariamente masculino que decide de 
forma ponderada, digamos, abrandada aquilo que rompe com 
o pacto civilizatório mínimo que é não tocar no corpo de uma 
mulher, ou não agredir o corpo de uma mulher. Acho que isso é 
muito sintomático, é muito sintomático.

E fico feliz que pelo menos esta Casa tenha se mobilizado 
dessa forma em relação ao assédio contra a Isa Penna. Fico 
muito feliz que muita gente tenha se solidarizado. Mas eu 
quero dizer que solidariedade à Isa Penna é pedir cassação, que 
é o que ela pede; solidariedade à Isa Penna é pedir cassação, 
como ela pede. Repito, solidariedade à Isa Penna é pedir a cas-
sação, é assim que ela está pedindo.

De outro lado, quando ouço comentários e defesa em 
relação a 119 dias, ou à tentativa de abrandamento da pena 
e etc., até esses seis meses, ficam acionando discurso de mise-
ricórdia, que eu acho que é pertinente. Mas não retire de nós, 
que defendemos a cassação, também a capacidade de sermos 
misericordiosas e benevolentes.

Não se trata desse juízo, não é esse julgamento moral que 
deve ser feito numa situação como essa. Tanto que a mesma 
misericórdia não é vista, por exemplo, quando projetos que 
querem proteger as pessoas LGBTs ficam atravancados na Casa. 
E, ao mesmo tempo, projetos que vão ferir a construção de 
cidadania das pessoas LGBTs passam de forma incólume e de 
forma muito rápida aí na tramitação da Casa.

Da mesma forma que ouvi por diversas vezes aqui, porque 
a gente está falando de violência contra as mulheres cisgênero. 
E eu nunca falei isso para vocês. Imagine um tipo de violência 
verbal, que acontece comigo e já aconteceu muitas vezes aqui 
com deputados desta Casa, perguntando sobre minha genitá-
lia, perguntando sobre meu órgão genital, fazendo piadas em 
grupo de WhatsApp, entre outras coisas que eu não quero nem 
relembrar, de tão doído que isso é.

Eu só quero apontar para isso para que, como a gente se 
comove e tem que se comover mesmo pela luta das mulheres 
cisgênero, isso é muito importante, e isso só foi alcançado 
depois de muita luta, porque até então nós tínhamos dentro 
do juridiquês, a possibilidade de o homem fazer o que quisesse, 
até matar suas companheiras, pelo pressuposto de defesa de 
sua honra.

Que bom que isso está em modificação, e eu espero que 
isso se estenda para outros grupos que estão em condição de 
vulnerabilidade, que estão em situação constante do olhar, não 
só lascivo, invasivo e violento da sociedade. E isso se estende 
aqui também. O que a sociedade está vendo é exatamente 
como ela é. O que aconteceu aqui não é diferente do que acon-
tece no cotidiano. Não é diferente.

Agora, a decisão que é tomada aqui é diferente da do 
cotidiano. Pergunto a vocês: se fosse numa empresa, se fosse 
numa situação no âmbito privado, uma pessoa, um homem que 
assedia uma mulher, ele iria ter o mandato suspenso, o seu tra-
balho suspenso, ou ele seria demitido? O que eu estou falando 
aqui é sobre demissão. Não estou falando sobre acabar com a 
vida do Fernando Cury.

Eu acho que ele deve, inclusive, reconhecer esse processo 
como uma oportunidade de refazer os passos. Ele deve ser 
demitido, ele deve ser cassado, reconstruir isso numa luta junto 
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Presidência: CARLÃO PIGNATARI PROFESSORA BEBEL LULA   
                    e ANDRÉ DO PRADO

RESUMO

ORDEM DO DIA
1 - PRESIDENTE CARLÃO PIGNATARI
Abre a sessão. Coloca em discussão o PR 08/21. Informa 
que está sendo construída uma emenda aglutinativa, que 
será discutida e votada após o término da discussão do 
projeto.
2 - ERICA MALUNGUINHO
Discute o PR 08/21.
3 - PROFESSORA BEBEL LULA
Para questão de ordem, lamenta o falecimento do prefeito 
de Hortolândia, Angelo Perugini, em seu 4º mandato. 
Lembra que o mesmo foi deputado estadual nesta Casa. 
Questiona se haverá a suspensão dos trabalhos ou dia de 
luto pelo falecimento do ex-deputado.
4 - PRESIDENTE CARLÃO PIGNATARI
Afirma que não será possível suspender os trabalhos, mas 
que podem fazer um minuto de silêncio pelo falecimento 
de Angelo Perugini.
5 - ITAMAR BORGES
Para questão de ordem, sugere aos líderes das bancadas 
que os deputados abram mão de suas inscrições 
para discutirem o projeto e assim, agilizem o final da 
discussão. Pede que as bancadas utilizem o tempo dos 
encaminhamentos para expressarem os seus pontos de 
vista.
6 - PRESIDENTE CARLÃO PIGNATARI
Ressalta que é possível apenas um encaminhamento 
por partido. Afirma que, na lista de discussão, estão 
inscritos mais de um deputado por partido. Esclarece que 
os deputados que queiram, podem abrir mão de suas 
inscrições. Propõe acordo de que, caso algum deputado 
não abra mão de sua fala, volte à lista inicial de discussão.
7 - WELLINGTON MOURA
Para questão de ordem, cita a resposta da Procuradoria 
da Casa, que diz que o PR 08/21 não pode ser emendado. 
Menciona acordo, no Colégio de Líderes, para uma emenda 
aglutinativa ao projeto. Questiona se o projeto pode ou 
não ser emendado e qual será a justificativa para a mesma. 
Pergunta se esta decisão pode tornar nulo o processo de 
votação. Afirma que esta nova decisão precisa se tornar 
pública.
8 - PRESIDENTE CARLÃO PIGNATARI
Informa que a questão de ordem será respondida 
oportunamente.
9 - CEZAR
Discute o PR 08/21.
10 - SARGENTO NERI
Para questão de ordem, questiona o presidente se serão 
recebidas as emendas de plenário. Considera que, se as 
emendas forem recebidas, será aberto um precedente 
em futuros problemas nesta Casa, tirando a decisão do 
Conselho de Ética. Afirma que será como se a Casa não 
precisasse do Conselho de Ética. Ressalta que, desta 
forma, a votação poderia ter sido realizada diretamente 
no plenário.
11 - PRESIDENTE CARLÃO PIGNATARI
Informa que a questão de ordem será respondida 
oportunamente.
12 - LUIZ FERNANDO
Discute o PR 08/21.
13 - ISA PENNA
Para questão de ordem, verifica que o número de 
deputados inscritos para discutir o projeto já ultrapassa o 
tempo da presente sessão. Questiona o presidente se será 
convocada nova sessão extraordinária.
14 - PRESIDENTE CARLÃO PIGNATARI
Informa que convocará a terceira sessão extraordinária 
de hoje. Convoca os Srs. Deputados para uma sessão 
extraordinária, a realizar-se hoje, dez minutos após o 
término desta sessão.
15 - DOUGLAS GARCIA
Discute o PR 08/21.
16 - PROFESSORA BEBEL LULA
Assume a Presidência.
17 - PRESIDENTE CARLÃO PIGNATARI
Assume a Presidência.
16 - MAURICI
Discute o PR 08/21.
17 - GIL DINIZ
Discute o PR 08/21.
18 - WELLINGTON MOURA
Discute o PR 08/21.
19 - ANDRÉ DO PRADO
Assume a Presidência. Lembra a realização da próxima 
sessão extraordinária em ambiente virtual, a ser realizada 
hoje, às 16 horas e 40 minutos. Encerra a sessão.
* * *
- Abre a sessão o Sr. Carlão Pignatari.
* * *
O SR. PRESIDENTE - CARLÃO PIGNATARI - PSDB - Havendo 
número regimental de Sras. Deputadas e Srs. Deputados, 
sob a proteção de Deus, iniciamos os nossos trabalhos. Esta 
Presidência dispensa a leitura da Ata da sessão anterior e 
declara aberta a sétima sessão extraordinária em ambiente 
virtual.
* * *
- Passa-se à

ORDEM DO DIA

* * *
O SR. PRESIDENTE - CARLÃO PIGNATARI - PSDB - Na lista 

de ontem, dando continuidade na nossa discussão, e dizer a 
todos que nós estamos tentando construir uma emenda agluti-
nativa que só será possível ser apresentada depois de encerra-
da a discussão. Para falar, deputada Erica Malunguinho.

A SRA. ERICA MALUNGUINHO - PSOL - Boa tarde, nobres 
deputados e deputadas. Vocês me ouvem?

O SR. PRESIDENTE - CARLÃO PIGNATARI - PSDB - Sim. Sim, 
deputada.

A SRA. ERICA MALUNGUINHO - PSOL - SEM REVISÃO DO 
ORADOR - Ok. Boa tarde. Eu quero começar a minha fala reto-
mando um pouco do que foi tratado aqui ontem.

Eu preciso fazer, demonstrar, revelar o meu posicionamento 
e a minha atuação no Conselho de Ética. A deputada Janaina 
fez uma fala bastante pontual, falando de como o PT e o PSOL, 
quando tiveram a oportunidade de exigir, de solicitar, a cassa-
ção não o fizeram no Conselho de Ética.

Eu quero dizer que o processo do Conselho de Ética foi 
extremamente difícil, fiquei a todo momento sendo acusada 
pela defesa do deputado Fernando Cury, tentaram a todo 
momento fazer minha suspeição, alegando que eu tinha uma 
posição demarcada, alegando que eu tinha um lado, que eu 
tinha um julgamento já feito.


